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Relatório apresentado para conclusão do Curso de Especialização em Contabilidade e Planejamento Tributário, da Faculdade Cidade Verde.
Orientador: Professor......

NOME DO ALUNO
MARINGÁ
ANO
1. INTRODUÇÃO
No máximo duas folhas na qual justifique a execução do trabalho, destaque o objetivo, a delimitação e a metodologia utilizada.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
Desenvolver um referencial com no máximo 12 páginas com foco específico no trabalho executado e consultando em cada item do referencial pelo menos 2 ou 3 autores.
Deverá conter conceitos e características sobre Planejamento Tributário. A legislação tributária incidente sobre a empresa. Citações de autores sobre os aspectos positivos do Planejamento Tributário. Destaque também sobre possíveis problemas que podem ser originados quando a empresa busca formas não lícitas para economia de tributos.
3 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO ESTUDO DE CASO
3.1 APRESENTAÇÃO DA EMPRESA

Texto que apresente ramo e características industriais/comerciais/administrativas da empresa. Não é obrigatório identificar a empresa.
Em seguida devem ser apresentados quadros e textos sobre os aspectos contábeis e tributários. 

Veja os exemplos.
Nesta relação de faturamento estão evidenciadas as vendas brutas, sem as deduções dos impostos, inclusive IPI.
Quadro 01- Faturamento bruto mensal

	MÊS
	VALOR

	Janeiro
	

	Fevereiro
	

	Março
	

	Abril
	

	Maio
	

	Junho
	

	Julho
	

	Agosto
	

	Setembro
	

	Outubro
	

	Novembro
	

	Dezembro
	

	Total
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O quadro 06 evidencia Receita Operacional Bruta, onde estão considerados os faturamentos totais mensais deduzidos pelos valores do IPI sobre as vendas. 
Quadro 02 - Dedução do IPI sobre vendas
	Mês
	Faturamento Bruto
	 IPI 
	Receita Operacional Bruta

	Janeiro
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	Março
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	

	Abril
	
	
	

	Maio
	
	
	

	Junho
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	

	Julho
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	Setembro
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	Novembro
	
	
	

	Dezembro
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 2 evidencia as devoluções de vendas deduzidas dos créditos referentes ao IPI.

Quadro 3 - Dedução do IPI sobre devoluções

	Mês
	Devoluções Brutas
	 IPI 
	Devoluções Líquidas de IPI

	Janeiro
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	Março
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	

	Abril
	
	
	

	Maio
	
	
	

	Junho
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	

	Julho
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	Setembro
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	Novembro
	
	
	

	Dezembro
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


O Quadro 8 demonstra a Receita Operacional Bruta, oriunda do Quadro 6, deduzida das devoluções de vendas, as quais estão deduzidas de IPI, resultando numa Receita Tributável. Tal Receita Tributável será utilizada para apuração dos tributos, visto que é uma receita líquida de IPI sobre vendas e devoluções de vendas. O percentual do IPI está conforme determina a TIPI, em sua tabela de número 100.
Quadro 4 - Receita Tributável

	Mês
	Receita Op. Bruta
	Devoluções
	Receita Tributável

	Janeiro
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	Março
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	

	Abril
	
	
	

	Maio
	
	
	

	Junho
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	

	Julho
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	Setembro
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	Novembro
	
	
	

	Dezembro
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Os Quadros 9 e 10 demonstram os valores mensais dos gastos referentes aos salários pagos aos funcionários, juntamente com as provisões para 13˚ e Férias e os encargos sociais referentes à Administração e Produção, respectivamente. 

A empresa operou no ano de 2009 com 40 funcionários em média. Sendo dois Sócios-Gerentes, seis funcionários administrativos e o restante são funcionários da produção. A responsabilidade pelas vendas fica a cargo dos representantes comerciais, os quais prestam serviços como terceiros, não havendo vínculo empregatício.

O valor dos salários foi obtido através das informações fornecidas pelo contador, e com base nessas informações foi possível realizar os cálculos das provisões de 13˚ e férias. 

Para o cálculo do INSS foi aplicada uma alíquota de 28,8% (vinte e oito inteiros e oito décimos por cento), e para o cálculo do FGTS utilizou a alíquota de 8% (oito por cento), determinada pela Lei n˚ 7.839/1989 em seu artigo 2˚.    

Quadro 5 - Folha de Pagamento - Administração

	Mês
	Salário
	Provisão p/       13˚ Salário
	Provisão p/ férias + 1/3
	INSS (28,8%)
	FGTS (8%)
	Total

	Janeiro
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	

	Março 
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 6 - Folha de Pagamento – Produção 

	Mês
	Salário
	Provisão p/       13˚ Salário
	Provisão p/ férias + 1/3
	INSS (28,8%)
	FGTS (8%)
	Total

	Janeiro
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	

	Março 
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O quadro 7 demonstra dos gastos mensais que a empresa possui com a retirada de pró-labore de seus dois sócios.
Quadro 7 - Pró-labore
	Mês
	Pró-Labore
	INSS (28,8%)
	Total

	Janeiro
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	Março
	
	
	

	Abril
	
	
	

	Maio
	
	
	

	Junho
	
	
	

	Julho
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	Setembro
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	Novembro
	
	
	

	Dezembro
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Imobilizado da empresa é formado por móveis e utensílios, equipamentos de informática, veículos, instalações e softwares pertencentes à Administração, máquinas e equipamentos pertencentes à Produção e um terreno, o qual não sofre depreciação.

A depreciação de bens do ativo imobilizado corresponde à diminuição do valor dos elementos ali classificáveis, resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza ou obsolescência normal.
Conforme o art. 310 do RIR/1999, taxa de depreciação será fixada em função do prazo durante o qual se possa esperar a utilização econômica do bem, pelo contribuinte, na produção dos seus rendimentos.
Quadro 8 - Depreciação 

	Imobilizado
	Valor do Imobilizado
	Percentual de Depreciação
	Valor da Depreciação Mensal

	Máquinas e equipamentos
	
	
	

	Móveis e Utensílios
	
	
	

	Equip. Informática
	
	
	

	Veículos
	
	
	

	Instalações
	
	
	

	Softwares
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
3.1.1 Lucro Presumido
O cálculo dos impostos do Lucro Presumido utiliza apenas o valor do faturamento bruto da empresa aplicando as alíquotas definidas em lei, deduzindo apenas o IPI e as devoluções de vendas.

O IRPJ na opção Lucro Presumido é apurado através da aplicação da alíquota de 8% sobre o faturamento trimestral, encontrando a base de cálculo para o imposto. Nessa base aplica-se a alíquota de 15%, encontrando os valores demonstrados no Quadro 13.

É importante observarmos que dentre os valores apurados do IRPJ, destaca-se o 2º Trimestre, diferentemente dos outros três trimestres, pois a base de cálculo, ou seja, a presunção do lucro do trimestre ultrapassou R$60.000,00. Então conforme o art. 542 do RIR/1999, sobre a parcela do lucro que exceder o valor resultante da multiplicação de R$20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração, neste caso é trimestral, o adicional incidirá à alíquota de 10% (dez por cento).
Quadro 9 - Apuração do IRPJ 
	Mês
	Receita Tributável Mensal
	Receita Tributável Trimestral 
	% de Presunção
	Base de Cálculo 
	Alíquota
	IRPJ Apurado
	Adicional de 10%
	IRPJ a Recolher

	Jan
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fev
	
	
	
	
	
	
	
	

	Mar
	
	
	
	
	
	
	
	

	Abr
	
	
	
	
	
	
	
	

	Mai
	
	
	
	
	
	
	
	

	Jun
	
	
	
	
	
	
	
	

	Jul
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ago
	
	
	
	
	
	
	
	

	Set
	
	
	
	
	
	
	
	

	Out
	
	
	
	
	
	
	
	

	Nov
	
	
	
	
	
	
	
	

	Dez
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
A CSLL na opção Lucro Presumido é apurada através da aplicação da alíquota de 12% sobre o faturamento trimestral, encontrando a base de cálculo para o imposto. Nessa base aplica-se a alíquota de 9%, encontrando os valores apurados no Quadro 10.
Quadro 10 - Apuração da CSLL
	Mês
	Receita Tributável Mensal
	Receita Tributável Trimestral 
	Percentual de Presunção
	Base de Cálculo 
	Alíquota (%)
	CSLL a Recolher

	Janeiro
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Na opção pelo Lucro Presumido, o PIS e a COFINS são tributos cumulativos, apurados mediante aplicação das alíquotas 0,65% e 3,0%, respectivamente, sobre o faturamento mensal.
O ICMS é um tributo estadual não-cumulativo, cuja alíquota incidente sobre as vendas internas da empresa é 18% e há um diferimento para o pagamento do imposto na proporção de 33,33%, conforme art. 96 do RICMS-PR.
 No Quadro 24 estão demonstrados os valores mensais incidentes sobre as vendas, tendo como base de cálculo a Receita Tributável, oriunda do Quadro 8, cujos valores de IPI e devoluções de vendas já estão deduzidos. Portanto, o Quadro 11 evidencia a dedução dos impostos incidentes sobre as vendas da Receita Tributável, resultando na Receita Líquida de Vendas.

Quadro 11 - Tributos mensais incidentes sobre as vendas 
	MÊS
	Receita Tributável
	ICMS 18% com redução 33,33%
	PIS (0,65%)
	COFINS (3%)
	Receita Líquida

	JANEIRO
	
	
	
	
	

	FEVEREIRO
	
	
	
	
	

	MARÇO
	
	
	
	
	

	1 TRIM
	
	
	
	
	

	ABRIL
	
	
	
	
	

	MAIO
	
	
	
	
	

	JUNHO
	
	
	
	
	

	2 TRIM
	
	
	
	
	

	JULHO
	
	
	
	
	

	AGOSTO
	
	
	
	
	

	SETEMBRO
	
	
	
	
	

	3 TRIM
	
	
	
	
	

	OUTUBRO
	
	
	
	
	

	NOVEMBRO
	
	
	
	
	

	DEZEMBRO
	
	
	
	
	

	4 TRIM
	
	
	
	
	

	ANO
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
A energia elétrica da empresa é rateada na proporção de seu consumo. Distribuída em 90% (noventa por centro) para o uso da Produção e 10% (dez por cento) para o uso da Administração.
 Portanto, os créditos tributários pertinentes à empresa enquadrada no Lucro Presumido são somente 90% (noventa por cento) do crédito de ICMS, pois são correspondentes à proporção de energia elétrica utilizada na produção, não sendo permitida a recuperação de crédito de ICMS do uso da Administração.

O crédito de ICMS foi obtido pela aplicação da alíquota de 29% (vinte e nove por cento) sobre a base de cálculo do ICMS, destacada na nota fiscal de energia elétrica.

Quadro 12 - Energia Elétrica
	Mês
	Energia Elétrica 
	Base de Cálculo do ICMS
	ICMS
	ICMS a Recuperar (90%)
	Energia Elétrica Produção (90%)
	Energia Elétrica da Administração (10%)

	
	
	
	29,00%
	
	
	

	Janeiro
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O custo de aquisição da matéria-prima é demonstrado no Quadro 13, onde descrimina o valor total das compras, do IPI e ICMS incluídos nas compras.

Quadro 13 - Custo de aquisição de Matéria-Prima
	Mês
	Valor da Compra
	IPI
	ICMS
	Compras Líquidas

	Janeiro
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Os fretes contratados e seus respectivos créditos de ICMS estão demonstrados no Quadro 14. Os fretes contratados também têm participação na formação do custo da matéria-prima, pois tem ligação com a aquisição da matéria-prima, visto que a empresa contratou pessoas jurídicas para transportar as mercadorias adquiridas.
Quadro14 - Custo na Aquisição de Fretes 
	Mês
	Aquisição de Fretes
	ICMS
	Frete Líquido

	Janeiro
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	Março
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	

	Abril
	
	
	

	Maio
	
	
	

	Junho
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	

	Julho
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	Setembro
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	Novembro
	
	
	

	Dezembro
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 15 demonstra a composição do custo total da matéria-prima. É constituído pela somatória das compras líquidas de matéria-prima com o valor do Frete Líquido.
Quadro 15 - Custo Total da Matéria-Prima 

	Mês
	Estoque Inicial
	Compra
	Estoque Final
	Custo Matéria Prima

	Janeiro
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O custo com mão-de-obra direta é composto pelo somatório de todos os gastos com os funcionários do setor produtivo, como: salários e encargos (oriundos do Quadro 07), gastos com assistência médica e alimentação dos trabalhadores, conforme evidenciados no Quadro 20.
Quadro 16 - Custo da Mão-de-Obra Direta 

	Mês
	Salários e Encargos
	Assistência Médica
	Vale Transporte
	Despesas com Alimentação
	Custo da Mão de Obra Direta

	Janeiro
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.

O custo indireto de fabricação é composto pela energia elétrica consumida pela produção deduzida do crédito de ICMS, conforme o Quadro 16. Também é composto pela depreciação de máquinas e equipamentos industriais apurada no Quadro 11.

Quadro 17 - Custos Indiretos de Fabricação
	Mês
	Energia Elétrica 
	Depreciação
	CIF Total

	Janeiro
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	Março
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	

	Abril
	
	
	

	Maio
	
	
	

	Junho
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	

	Julho
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	Setembro
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	Novembro
	
	
	

	Dezembro
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 18 demonstra a composição da formação do custo total apurado pela empresa, sendo a somatória de todos os custos: Custo da Matéria-Prima (Quadro 15), o Custo com Mão-de-Obra Direta (Quadro 16) e os Custos Indiretos de Fabricação (Quadro 17).
Portanto, este quadro evidencia o custo dos produtos vendidos por período, valores que serão visualizados na Demonstração do Resultado do Exercício.

Quadro 18 - Custo Total de Fabricação

	Mês
	Custo da MP
	Custo da Mão de Obra Direta
	CIF
	Custo Total

	Janeiro
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 19 evidencia as despesas operacionais compostas pelos salários e encargos da folha de pagamento do setor administrativo (Quadro 9), pró-labore dos sócios-gerentes (Quadro 11), energia elétrica consumida pela administração (Quadro 16), depreciação de móveis e utensílios, equipamentos de informática, veículos, instalações e softwares (Quadro 12), materiais de uso e consumo, serviços de terceiros, conta telefônica e as demais despesas mensais.

A coluna Serviços de Terceiros – PJ é composta por serviços tomados de pessoas jurídicas referentes a honorários contábeis e advocatícios, representações comerciais, medicina do trabalho, análises químicas da água do poço artesiano e recolhimento de entulho.
Quadro 19 - Despesas Operacionais
	Mês
	Salários e Encargos
	Pró-labore
	Energia Elétrica
	Depreciação
	Material de Uso e Consumo
	Serviços de Terceiros - PJ
	Telefone
	Despesas Diversas
	Total (em R$)

	Janeiro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 20 - Demonstração do Resultado do Exercício – 2009 – Lucro Presumido
	DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

	Período: 
	1º Trimestre
	2º Trimestre
	3º Trimestre
	4º Trimestre
	Anual

	Faturamento Bruto
	
	
	
	
	

	(-) IPI S/ Faturamento
	
	
	
	
	

	Receita Operacional Bruta
	
	
	
	
	

	(-) Deduções da Receita Bruta
	
	
	
	
	

	     Devoluções de Vendas
	
	
	
	
	

	     ICMS sobre Vendas
	
	
	
	
	

	     PIS sobre Vendas
	
	
	
	
	

	     COFINS sobre Vendas
	
	
	
	
	

	Receita Operacional Líquida
	
	
	
	
	

	(-) Custos dos Produtos Vendidos
	
	
	
	
	

	     Matéria-Prima
	
	
	
	
	

	     Mão-de-Obra Direta
	
	
	
	
	

	     Custos Indiretos de Fabricação
	
	
	
	
	

	Receita Operacional Bruto
	
	
	
	
	

	(-) Despesas Operacionais
	
	
	
	
	

	     Despesas Administrativas
	
	
	
	
	

	(+/-) Resultado Financeiro
	
	
	
	
	

	     (-) Despesas Financeiras
	
	
	
	
	

	          Juros Passivos
	
	
	
	
	

	          Multas de Mora
	
	
	
	
	

	          Despesas Bancárias
	
	
	
	
	

	          Variações Monetárias
	
	
	
	
	

	     (+) Receitas Financeiras
	
	
	
	
	

	          Juros Ativos
	
	
	
	
	

	          Rendim. sobre Aplicações
	
	
	
	
	

	Res. Op. antes da CSLL e IRPJ
	
	
	
	
	

	(-) Prov. para CSLL e IRPJ
	
	
	
	
	

	     CSLL
	
	
	
	
	

	     IRPJ
	
	
	
	
	

	Resultado Operacional Líquido
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 21 - Proporcionalidade Vertical – DRE Anual
	DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

	Período: 01/01/2009 a 31/12/2009

	Faturamento Bruto
	
	100,00%

	(-) IPI S/ Faturamento
	
	7,75%

	Receita Operacional Bruta
	
	92,25%

	(-) Deduções da Receita Bruta
	
	15,21%

	     Devoluções de Vendas
	
	0,92%

	     ICMS sobre Vendas
	
	10,96%

	     PIS sobre Vendas
	
	0,59%

	     COFINS sobre Vendas
	
	2,74%

	Receita Operacional Líquida
	
	77,04%

	(-) Custos dos Produtos Vendidos
	
	44,39%

	Matéria-Prima
	
	17,13%

	Mão-de-Obra Direta
	
	20,44%

	Custos Indiretos de Fabricação
	
	6,82%

	Receita Operacional Bruto
	
	32,65%

	(-) Despesas Operacionais
	
	15,42%

	     Despesas Administrativas
	
	15,42%

	(+/-) Resultado Financeiro
	
	0,44%

	     (-) Despesas Financeiras
	
	0,40%

	          Juros Passivos
	
	0,24%

	          Multas de Mora
	
	0,05%

	          Despesas Bancárias
	
	0,10%

	          Variações Monetárias
	
	0,01%

	     (+) Receitas Financeiras
	
	0,84%

	          Juros Ativos
	
	0,01%

	          Rendimentos sobre Aplicações
	
	0,83%

	Resultado Operacional Antes da CSLL e IRPJ
	
	17,67%

	(-) Provisão para CSLL e IRPJ
	
	2,09%

	     CSLL
	
	0,99%

	     IRPJ
	
	1,11%

	Resultado Operacional Líquido
	
	15,58%


Fonte: Elaborado pelo autor.

Este quadro demonstra a proporção em que o saldo de cada conta representa sobre a receita bruta total do ano de 2009.
Quadro 22 - Apuração dos tributos no ano de 2009: Lucro Presumido
	Tributos
	Débitos
	Créditos
	A Recolher

	IPI
	
	
	

	ICMS
	
	
	

	PIS
	
	
	

	COFINS
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
3.1.2 Lucro Real

Diferentemente do Lucro Presumido, no Lucro Real devem-se levar em conta os créditos de PIS e COFINS e a apuração do IRPJ e CSLL baseia-se no lucro realmente apurado, levando-se em conta alguns critérios.

Na opção pelo Lucro Real, o PIS e a COFINS são impostos não-cumulativos, apurados mediante aplicação das alíquotas 1,65% e 7,6%, respectivamente, sobre o faturamento mensal. Posteriormente, serão confrontados os débitos com os créditos para a apuração do saldo.
O ICMS é um tributo estadual não-cumulativo, cuja alíquota incidente sobre as vendas internas da empresa é 18% e há um diferimento para o pagamento do imposto na proporção de 33,33%, conforme art. 96 do RICMS-PR.
 No Quadro 27 estão demonstrados os impostos não-cumulativos mensais incidentes sobre as vendas, tendo como base de cálculo a Receita Tributável, oriunda do Quadro 7, cujos valores de IPI e devoluções de vendas já estão deduzidos. Portanto, o Quadro 24 evidencia a dedução dos impostos incidentes sobre as vendas da Receita Tributável, resultando na Receita Líquida de Vendas.

Quadro 23 - Tributos  mensais incidentes sobre as vendas 
	MÊS
	Receita Tributável
	ICMS 18% com redução 33,33%
	PIS (1,65%)
	COFINS (7,6%)
	Receita Líquida

	Janeiro
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
A energia elétrica da empresa é rateada na proporção de seu consumo. Distribuída em 90% (noventa por centro) para o uso da Produção e 10% (dez por cento) para o uso da Administração.
O Quadro 28 demonstra a apropriação dos créditos de PIS e COFINS pertinentes à Administração, ou seja, 10% (dez por cento) dos créditos da energia elétrica totalmente consumida. 

Deduzindo os créditos de PIS e COFINS dos 10% (dez por cento) do valor da energia elétrica correspondente à Administração, chegamos ao valor da energia elétrica líquida de impostos que será incorporada às despesas operacionais, evidenciadas na Demonstração do Resultado do Exercício.

Quadro 24 - Energia Elétrica da Administração
	Mês
	Energia Elétrica Geral
	PIS a Recuperar 1,65% (10%)
	COFINS a Recuperar 7,6% (10%)
	Energia Elétrica Administração (10%)

	
	
	
	
	

	Janeiro
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 29 demonstra os créditos tributários pertinentes ao setor industrial, correspondem a 90% (noventa por cento) dos créditos de ICMS, PIS e COFINS, pois são correspondentes à proporção de energia elétrica utilizada na produção.
O crédito total de ICMS foi obtido pela aplicação da alíquota de 29% (vinte e nove por cento) sobre a base de cálculo do ICMS, destacada na nota fiscal de energia elétrica. Porém, apropriou-se somente 90% desse crédito, pois pertencem à produção.

Deduzindo os créditos de ICMS, PIS e COFINS dos 90% (noventa por cento) do valor da energia elétrica correspondente à produção, encontramos ao valor da energia elétrica líquida de impostos que será incorporada aos custos indiretos de fabricação.

Quadro 25 - Energia Elétrica da Produção
	Mês
	Energia Elétrica Geral
	Base de Cálculo do ICMS
	ICMS
	ICMS a Recuperar (90%)
	PIS a Recuperar 1,65% (90%)
	COFINS a Recuperar 7,6% (90%)
	Energia Elétrica Produção

	
	
	
	29,00%
	
	
	
	

	Janeiro
	
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O custo de aquisição da matéria-prima é evidenciado no Quadro 30, onde demonstra o valor total das compras brutas, do IPI, ICMS, PIS e COFINS incluídos nas compras. 

Deduzindo os impostos do valor bruto das compras, temos o custo de aquisição da matéria prima.
Quadro 26 - Custo de Aquisição de Matéria-Prima
	Mês
	Valor
	IPI
	ICMS
	PIS
	COFINS
	Custo de Aquisição

	Janeiro
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Os fretes contratados e seus respectivos créditos de ICMS, PIS e COFINS estão demonstrados no Quadro 31. Os fretes contratados também têm participação na formação do custo da matéria-prima, pois tem ligação com a aquisição da matéria-prima, visto que a empresa contratou pessoas jurídicas para transportar as mercadorias adquiridas. 

Deduzindo os impostos do valor bruto dos fretes, temos o custo de aquisição dos fretes, o qual será somado com o custo de aquisição da matéria-prima.

Quadro 27 - Custo na Aquisição de Fretes 

	Mês
	Aquisição de Fretes
	ICMS
	PIS (1,65%)
	COFINS (7,6%)
	Frete Líquido

	Janeiro
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 32 demonstra a composição do custo total da matéria-prima. É constituído pela somatória das compras líquidas de matéria-prima com o valor do Frete Líquido.

Quadro 28 - Custo da Matéria-Prima 
	Mês
	Estoque Inicial
	Compra
	Estoque Final
	Custo Matéria Prima

	Janeiro
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O custo com mão-de-obra direta é composto pelo somatório de todos os gastos com os funcionários do setor produtivo, como: salários e encargos (oriundos do Quadro 10), gastos com assistência médica e alimentação dos trabalhadores, conforme evidenciados no Quadro 33.

Quadro 29 - Custo da Mão-de-Obra Direta 

	Mês
	Salários e Encargos
	Assistência Médica
	Vale Transporte
	Despesas com Alimentação
	Custo da Mão de Obra Direta

	Janeiro
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O custo indireto de fabricação é composto pela energia elétrica consumida pela produção deduzida do crédito de ICMS, conforme o Quadro 34. Também é composto pela depreciação de máquinas e equipamentos industriais apurada no Quadro 12.

Quadro 30 - Custos Indiretos de Fabricação

	Mês
	Energia Elétrica 
	Depreciação
	CIF Total

	Janeiro
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	Março
	
	
	

	Abril
	
	
	

	Maio
	
	
	

	Junho
	
	
	

	Julho
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	Setembro
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	Novembro
	
	
	

	Dezembro
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 31 demonstra a composição da formação do custo total apurado pela empresa, sendo a somatória de todos os custos: Custo da Matéria-Prima (Quadro 32), o Custo com Mão-de-Obra Direta (Quadro 33) e os Custos Indiretos de Fabricação (Quadro 34).

Portanto, este quadro evidencia o custo dos produtos vendidos por período, valores que serão visualizados na Demonstração do Resultado do Exercício.

Quadro 31 - Custo Total de Fabricação
	Mês
	Custo da MP
	Custo da Mão de Obra Direta
	CIF
	Custo Total

	Janeiro
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 36 evidencia as despesas operacionais compostas pelos salários e encargos da folha de pagamento do setor administrativo (Quadro 9), pró-labore dos sócios-gerentes (Quadro 11), energia elétrica consumida pela administração (Quadro 28), depreciação de móveis e utensílios, equipamentos de informática, veículos, instalações e softwares (Quadro 12), materiais de uso e consumo, serviços de terceiros, conta telefônica e as demais despesas mensais.
A coluna Serviços de Terceiros – PJ é composta por serviços tomados de pessoas jurídicas referentes a honorários contábeis e advocatícios, representações comerciais, medicina do trabalho, análises químicas da água do poço artesiano e recolhimento de entulho.
As Despesas Diversas são compostas por cópias e autenticações, água e esgoto, combustíveis e lubrificantes para os veículos, despesas judiciais e trabalhistas, seguros e materiais de escritório.
Quadro 32 - Despesas Operacionais

	Mês
	Salários e Encargos
	Pró-labore
	Energia Elétrica
	Depreciação
	Material de Uso e Consumo
	Serviços de Terceiros - PJ
	Conta de Telefone
	Despesas Diversas
	Total 

	Janeiro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Março
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 1º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Abril
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Maio
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Junho
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 2º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Julho
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agosto
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Setembro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 3º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outubro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Novembro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Dezembro
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total 4º Trimestre
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 33 - Demonstrativo do Registro dos Ajustes do Lucro Líquido do Exercício 
1º Trimestre de 2009
	1º Trimestre

	Livro de Apuração do Lucro Real – Parte A

	Data
	Histórico
	Resultado
	Adições
	Exclusões

	31/03/2009
	
	
	 
	 


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 34 - Demonstrativo do Registro dos Ajustes do Lucro Líquido do Exercício 
2º Trimestre de 2009
	2º Trimestre

	Livro de Apuração do Lucro Real – Parte A - CSLL

	Data
	Histórico
	Resultado
	Adições
	Exclusões

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	Livro de Apuração do Lucro Real – Parte A - IRPJ

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	

	30/06/2009
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 35 - Demonstrativo do Registro dos Ajustes do Lucro Líquido do Exercício 
3º Trimestre de 2009

	3º Trimestre

	Livro de Apuração do Lucro Real – Parte A - CSLL

	Data
	Histórico
	Resultado
	Adições
	Exclusões

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	Livro de Apuração do Lucro Real – Parte A - IRPJ

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	

	30/09/2009
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 36 - Demonstrativo do Registro dos Ajustes do Lucro Líquido do Exercício 
4º Trimestre de 2009
	4º Trimestre

	Livro de Apuração do Lucro Real – Parte A - CSLL

	Data
	Histórico
	Resultado
	Adições
	Exclusões

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	Livro de Apuração do Lucro Real – Parte A - IRPJ

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	

	31/12/2009
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 37 - Demonstração do Resultado do Exercício – 2009

Lucro Real

	DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO - 2009

	Período: 
	1º Trimestre
	2º Trimestre
	3º Trimestre
	4º Trimestre
	Anual

	Faturamento Bruto
	
	
	
	
	

	(-) IPI S/ Faturamento
	
	
	
	
	

	Receita Operacional Bruta
	
	
	
	
	

	(-) Deduções da Receita Bruta
	
	
	
	
	

	     Devoluções de Vendas
	
	
	
	
	

	     ICMS sobre Vendas
	
	
	
	
	

	     PIS sobre Vendas
	
	
	
	
	

	     COFINS sobre Vendas
	
	
	
	
	

	Receita Operacional Líquida
	
	
	
	
	

	(-) Custos dos Produtos Vendidos
	
	
	
	
	

	Matéria-Prima
	
	
	
	
	

	Mão-de-Obra Direta
	
	
	
	
	

	Custos Indiretos de Fabricação
	
	
	
	
	

	Receita Operacional Bruto
	
	
	
	
	

	(-) Despesas Operacionais
	
	
	
	
	

	     Despesas Administrativas
	
	
	
	
	

	(+/-) Resultado Financeiro
	
	
	
	
	

	     (-) Despesas Financeiras
	
	
	
	
	

	          Juros Passivos
	
	
	
	
	

	          Multas de Mora
	
	
	
	
	

	          Despesas Bancárias
	
	
	
	
	

	          Variações Monetárias
	
	
	
	
	

	     (+) Receitas Financeiras
	
	
	
	
	

	          Juros Ativos
	
	
	
	
	

	          Rend. sobre Aplicações
	
	
	
	
	

	Res. Oper. Antes da CSLL e IRPJ
	
	
	
	
	

	(-) Provisão para CSLL e IRPJ
	
	
	
	
	

	     CSLL
	
	
	
	
	

	     IRPJ
	
	
	
	
	

	Resultado Operacional Líquido
	
	
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
Quadro 38 - Proporcionalidade Vertical – DRE Anual

	DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

	Período: 01/01/2009 a 31/12/2009

	Faturamento Bruto
	
	100,00%

	(-) IPI S/ Faturamento
	
	7,75%

	Receita Operacional Bruta
	
	92,25%

	(-) Deduções da Receita Bruta
	
	20,33%

	     Devoluções de Vendas
	
	0,92%

	     ICMS sobre Vendas
	
	10,96%

	     PIS sobre Vendas
	
	1,51%

	     COFINS sobre Vendas
	
	6,94%

	Receita Operacional Líquida
	
	71,92%

	(-) Custos dos Produtos Vendidos
	
	41,98%

	Matéria-Prima
	
	15,33%

	Mão-de-Obra Direta
	
	20,44%

	Custos Indiretos de Fabricação
	
	6,21%

	Receita Operacional Bruto
	
	29,94%

	(-) Despesas Operacionais
	
	15,35%

	     Despesas Administrativas
	
	15,35%

	(+/-) Resultado Financeiro
	
	0,44%

	     (-) Despesas Financeiras
	
	0,40%

	          Juros Passivos
	
	0,24%

	          Multas de Mora
	
	0,05%

	          Despesas Bancárias
	
	0,10%

	          Variações Monetárias
	
	0,01%

	     (+) Receitas Financeiras
	
	0,84%

	          Juros Ativos
	
	0,01%

	          Rendimentos sobre Aplicações
	
	0,83%

	Resultado Operacional Antes da CSLL e IRPJ
	
	15,04%

	(-) Provisão para CSLL e IRPJ
	
	4,52%

	     CSLL
	
	1,35%

	     IRPJ
	
	3,16%

	Resultado Operacional Líquido
	
	10,52%


Fonte: Elaborado pelo autor.

Este quadro demonstra a proporção em que o saldo de cada conta representa sobre a receita bruta total do ano de 2009.
Quadro 39 - Apuração dos tributos no ano de 2009 – Lucro Real
	Impostos
	Débitos
	Créditos
	A Recolher

	IPI
	
	
	

	ICMS
	
	
	

	PIS
	
	
	

	COFINS
	
	
	

	Total
	
	
	


Fonte: Elaborado pelo autor.
3.1.3 Comparativo da carga tributária
Após a realização dos cálculos e a elaboração das demonstrações de resultado para os dois possíveis regimes tributários que a empresa pode se enquadrar, Lucro Presumido e Lucro Real, veremos a seguir um quadro comparativo que evidencia a carga tributária, visando demonstrar qual a melhor opção tributária a empresa deve adotar para ter o menor ônus em relação a seus tributos.  

Quadro 40 - Comparativo da carga tributária referente ao ano de 2009
	COMPARATIVO DAS OPÇÕES TRIBUTÁRIAS - 2009

	 
	LUCRO PRESUMIDO
	%
	LUCRO REAL
	%

	FATURAMENTO
	
	100%
	
	100%

	IPI
	
	7,18%
	
	7,18%

	ICMS
	
	7,67%
	
	7,67%

	PIS
	
	0,59%
	
	1,06%

	COFINS
	
	2,74%
	
	4,91%

	FGTS
	
	1,20%
	
	1,20%

	INSS
	
	4,84%
	
	4,84%

	IRPJ
	
	1,11%
	
	3,16%

	CSLL
	
	0,99%
	
	1,35%

	TOTAL TRIBUTOS
	
	26,31%
	
	31,37%

	 
	
	
	
	

	CUSTOS
	
	44,39%
	
	41,98%

	DESPESAS
	
	15,42%
	
	15,35%

	 
	
	
	
	

	RESULTADO DO EXERCÍCIO
	
	15,58%
	
	10,52%


Fonte: Elaborado pelo autor.
O Quadro 44 demonstra o percentual de cada tributo, o custo dos produtos vendidos, as despesas operacionais, o resultado apurado no exercício e os percentuais de todos em relação ao faturamento bruto proveniente da venda de produtos no ano de 2009 em cada regime tributário.

Analisando o quadro comparativo das opções tributárias entre o regime do Lucro Presumido e o Lucro Real, visto que a opção pelo Simples Nacional não é possível, o regime tributário mais vantajoso para a empresa no ano de 2009 é o Lucro Presumido. O qual apurou um lucro líquido de R$465.845,52.
O resultado apurado pelo regime do Lucro Presumido equivale a 15,58% em relação ao faturamento bruto. Isso significa R$151.284,84 a mais que o resultado apurado pelo Lucro Real.
4. CONCLUSÃO
Devido a grande carga tributária existente no Brasil é de extrema importância para a sobrevivência da empresa a redução dos tributos. Pois os tributos representam grande parte dos desembolsos que a empresa é obrigada a realizar em sua atividade operacional.
Para a otimização e o melhor aproveitamento dos recursos, a empresa necessita estar alicerçada, constantemente, pelas ferramentas que a contabilidade e a contabilidade tributária pode oferecer. Uma delas é o planejamento tributário. Pois quando bem elaborado, pelo contador, pode ajudar muito na redução da carga tributária incidente sobre a empresa, conseqüentemente, gerando benefícios à mesma.
Este estudo constituiu em apresentar uma análise das opções tributárias para uma empresa que tem como atividade a produção de peças fundidas de ferro e aço.

Analisando os cálculos realizados no ano de 2009, observa-se que o total dos tributos apurados pelo Lucro Presumido atingiu 26,31% do faturamento bruto da empresa, enquanto o total dos tributos apurados pelo regime do Lucro Real atingiu 31,37% do faturamento bruto. 
O valor dos tributos apurados pelo Lucro Real superou em R$151.302,79 o total dos tributos apurados pelo regime do Lucro Presumido. Representando um despediu de recursos desnecessariamente caso a opção fosse pelo Lucro Real. Tais recursos poderiam se aplicados na própria empresa para diversos fins, se tratando de um valor relevante em relação à movimentação da empresa.
Em relação aos valores referentes à sobre a folha de pagamento e seus tributos incidentes, o INSS e o FGTS, não houve diferença nos valores calculados entre os dois regimes tributários, pois se fundamentam nas mesmas leis.
Analisando os valores apurados de ICMS e IPI, impostos não cumulativos mensais, que independente do regime em que a empresa esteja enquadrada, apresentam os mesmos valores apurados em ambos os regimes.

Devido ao aproveitamento de créditos de PIS e COFINS pelo regime do Lucro Real, o regime apurou custos e despesas operacionais menores em relação ao Lucro Presumido. Porém, estes créditos não foram suficientes para uma redução considerável dos impostos em relação aos impostos apurados pelo Lucro Presumido, nos quais foram aplicadas alíquotas menores e sem o direito de crédito.
Também não houve vantagem na apuração do IRPJ e CSLL pelo Lucro Real, pois em relação ao Lucro Presumido, foi apurado um valor aproximadamente 35% e 73% maior, respectivamente.
Em geral, podemos dizer que com a aplicação das alíquotas menores dos impostos, referentes ao Lucro Presumido, foi decisiva para a diferença da apuração dos impostos entre os regimes. Foram superiores que a vantagem da recuperação dos créditos tributários pertinentes ao Lucro Real.
Portanto, devido aos resultados apurado e comparados entre os regimes estudados, o Lucro Presumido se mostrou favorável à empresa. Apresentando uma diferença de lucro apurada em R$151.284,84 em relação ao resultado apurado pelo Lucro Real.

De acordo com o estudo realizado, recomenda–se que a empresa no ano de 2010 continue enquadrada no regime de Lucro Presumido, pois tal regime continuará sendo a opção menos onerosa para suas operações.
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